PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO

L E I Nº 41 ,  de 15  de outubro  2001

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária de 2002 e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2o, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município para 2002, compreendendo:

I - as prioridades e metas da administração para 2002; 

II - a estrutura, organização e diretrizes para a execução e alterações dos orçamentos do Município para 2002; 

III - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal;

IV - as disposições sobre as alterações na legislação tributária do Município;

Parágrafo único. Fazem  parte integrante desta Lei os seguintes documentos:

a– Anexo I – as  metas e prioridades para o exercício 2002;

b – Anexo II - Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação de conservação do patrimônio público e providências a serem adotadas pelo Executivo;

c – Anexo III – Metas Fiscais dos  Exercícios  2002  a 2004 - Receitas

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 2002

Art. 2o Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2002 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 

Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de referência para o planejamento, podendo a lei orçamentária atualizá-los.

CAPÍTULO III

A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO PARA 2002

Seção I

Da Organização dos Orçamentos do Município

Art. 3o O orçamento fiscal  compreenderá a programação dos Poderes Executivo e Legislativo . 

Art. 4o O orçamento discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos orçamentários) com suas respectivas dotações. 

§ 1o As atividades, projetos e operações especiais poderão ser desdobrados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização física integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de recursos (recursos vinculados), não podendo haver alteração das respectivas finalidades, produtos, unidades de medida e valores, estabelecidos para o respectivo título (projeto, atividade ou operação especial). 

§ 2o As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de que trata esta Lei. 

Art. 5o A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias e/ou em categorias de programação específicas as dotações destinadas: 

I – a fundos especiais;

II - às ações de saúde e assistência social; 

III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria de benefício; 

IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental;

V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;

VI - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; e 

VII - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor. 

Art. 6o O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Legislativo será constituído de: 

I - texto da lei; 

II - quadros orçamentários consolidados; 

III –  anexo do  orçamento fiscal , discriminando a receita e a despesa  , na forma definida nesta Lei;

IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 5o, inciso II, da Constituição; e 

V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente ao orçamentos fiscal. 

§1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:

I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos a pagar ao final do exercício e outros compromissos financeiros exigíveis;

II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agregados da receita e da despesa;

§2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas principais finalidades, com indicação da respectiva legislação.

Art. 7o Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do Município encaminhará ao Poder Executivo, até 15/10/2001, sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 

Seção II

Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas

Art. 8º. A Lei orçamentária conterá reserva de contingência constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, no mínimo, 1% (um) por cento da Receita Corrente Líquida prevista para o Município e: 

I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais imprevistos.

II – ficará sob a coordenação da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento;

III – será controlada através de registros contábeis no sistema orçamentário.

Parágrafo único. Não será considerada, para os efeitos do percentual de que trata o caput, a reserva à conta de receitas vinculadas e diretamente arrecadadas dos fundos e das entidades da administração indireta e que se constituem em superávit orçamentário, constituindo-se, em limites para essa reserva, o superávit estimado. 

Art. 9º - O processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da Constituição, serão instruídos  de acordo com o   previsto no art. 16 da Lei complementar 101/2000.

Parágrafo Primeiro: Ressalva-se do disposto no art. 16 da Lei Complementar 101/2000, as despesas   irrelevantes, sendo consideradas  como tais aquelas  cujo valor  não ultrapasse  os limites previstos nos inc. I e II do Art. 24 da Lei 8.666/93 .   

Parágrafo Segundo: Para fins da dispensa de Licitação indicada no parágrafo anterior,  serão  considerados os limites  apontados pela Lei 8.666/93 para cada item   a ser adquirido ou contratado  pela administração.   

 Art. 10. Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar, até trinta dias após a publicação da lei orçamentária para 2002, programação financeira e  cronograma de execução mensal de desembolso para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei Complementar no 101 de 2000. 

§ 1o No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem conterão: 
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento por origem de recursos; 

II - demonstrativo da despesa por programas de que a programação atende a essas metas. 

§ 2o Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, o cronograma de desembolso mensal do Poder Legislativo terá como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituição. 

Seção III

Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias Compreendidos os Créditos Adicionais Destinados ao Poder Legislativo

Art. 11. O Poder Legislativo do Município terá como limite de despesas em 2002, para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 8% (oito) por cento sobre a receita tributária e de transferências do Município aferida em 2001, nos termos do art. 29A da Constituição da República, acrescidos dos valores relativos aos inativos e pensionistas , e, se for o caso, de recursos  destinados a fazer frente as operações extra-orçamentárias.

Parágrafo único. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a receita efetivamente arrecadada até 30 dias antes do encerramento do prazo para a entrega da proposta no Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do exercício, ficando determinado que:

I – se, ao término do exercício, a receita arrecadada situar-se em patamares inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no Poder Executivo.

II – se, ao término do exercício, a receita arrecadada situar-se em patamares superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite constitucionalmente previsto.

Art. 12. Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os limites anuais de 8%(oito) por cento sobre a receita tributária e de transferências de que trata o art. 29A da Constituição da República, efetivamente arrecadada no exercício de 2001, ou, sendo esse valor superior ao orçamento do Legislativo, o limite de seus créditos orçamentários, acrescidos, se for o caso, dos créditos adicionais.

§ 1º. Em caso de não elaboração do referido cronograma, os repasses se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput.

§ 2º. Considera-se receita tributária e de transferências, desde que efetivamente arrecadadas:

a) os impostos;

b) as taxas;

c) a contribuição de melhoria;

d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria;

e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF ;

f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR;

g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA;

h)  o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS

i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96;

j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos Municípios;

k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação.

Art. 13. O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo Poder Legislativo.

Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos será devolvido ao Poder Executivo, deduzido:

I – os valores correspondentes aos restos a pagar do Poder Legislativo;

II – os valores necessários para obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um exercício financeiro.

Art. 14. O Poder Executivo emitirá os empenhos e demonstrativos orçamentários e financeiros , relativos à Câmara de Vereadores , enquanto esta  não  realizar sua própria contabilidade.

Seção IV

Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos Resultados dos programas financiados com recursos dos orçamentos

Art. 15. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 16. Os serviços de contabilidade do Município organizarão sistema de custos que permita:

a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais;

b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo;

c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos;

d) a tomada de decisões gerenciais.

Art. 17. A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder Executivo.

§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá em análise sobre o desempenho da gestão governamental através da movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização externa concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do gasto público.

§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à sociedade, a eficácia e a eficiência da gestão demonstrando o planejamento realizado em comparação com o executado no que se refere aos indicadores de desempenho, aos valores gastos e às metas físicas relacionadas com os produtos das ações.

Seção V

Da Disposição Sobre Novos Projetos

Art 18. Além da observância das prioridades e metas de que trata esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente incluirão projetos novos após: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa;

II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas necessárias para tanto.

§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento dos projetos em andamento e novos.

§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000.

§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/93, ou do procedimento de compra, em casos de contratações com valores estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Seção VI

Das Transferências de Recursos para o Setor Privado

Subseção I

Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins Lucrativos
Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes condições:

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, saúde ou educação, e estejam registradas  na Secretaria Municipal de Saúde , Meio Ambiente e  Assistência Social, após aprovação do Conselho Municipal de Assistência Social; 

II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2002, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria. 

Art. 20. Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas estaduais e municipais do ensino fundamental ou, ainda, unidades mantidas pela Campanha Nacional de Escolas da Comunidade - CNEC; 

II - cadastradas junto à Secretaria Municipal de Saúde , Meio Ambiente e Assistência Social  , para recebimento de recursos oriundos de programas ambientais, doados por organismos internacionais ou agências governamentais estrangeiras; 

III - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público, prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam registradas na Secretaria Municipal correspondente; 

IV - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública Municipal; 

V - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente instituídos;

VI - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, dependerão, ainda da regular aplicação dos recursos, e do que vier a ser determinado por Legislação própria , devendo ocorrer a devolução dos valores no caso de desvio de finalidade; 

Subseção II

Das Transferências às Pessoas Físicas 

Art. 21. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender necessidades de pessoas físicas, além dos programas já instituídos de assistência social, saúde e educação, constituindo-se em exceção, quando aprovado o auxílio pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Seção VII

Dos Créditos Adicionais

Art. 22. Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na lei orçamentária anual. 

Art. 23. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e dos respectivos subtítulos e metas. 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL

Art. 24. O Poder Executivo publicará, até 30 de novembro  de 2002, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo, mediante ato próprio do Presidente da Câmara. 

Art. 25. Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais:

I – No Poder Legislativo:

a) 70% das dotações que podem ser atribuídas à Câmara Municipal, conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho extra-orçamentários;

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 6% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite de acréscimo desta despesa, em percentual da RCL, em até 10% sobre o percentual verificado em despesa com pessoal no exercício de 2001, nos termos do art.. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 

II – No Poder Executivo, em caso  de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite de acréscimo desta despesa , em percentual  da receita base de cálculo, em até 10% sobre o percentual verificado com despesa com pessoal no exercício  de 2001, nos termos do art. 71 da Lei Complementar nº 101, de 2000.

a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro pontos percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de 1999, o orçamento de 2002 deverá prever o retorno ao percentual limite até o final do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº 101 de 2000.

b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, em até 10% sobre o percentual verificado com despesa com pessoal no exercício de 2001, nos termos do art.. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000.

Parágrafo único. Caso seja previsto o reajuste geral de pessoal referido no caput, os recursos necessários ao seu atendimento constarão da lei orçamentária de 2002 em categoria de programação específica. 

Art. 26. Os projetos de lei sobre transformação de cargos, bem como os relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos sociais, no âmbito do Poder Executivo, deverão ser acompanhados de manifestações do Conselho de Política de Administração  e Remuneração de Pessoal de que trata o art. 39 da Constituição da República. 

Art. 27. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, da Constituição Federal , fica o Poder Executivo autorizado  praticar os atos  elencados no referido dispositivo legal , desde  que  disponha de  dotação   suficiente  para atender às projeções de despesas de pessoal  e aos acréscimos dela decorrentes, em especial contratações de pessoal por excepcional interesse público, cuja investidura por concurso não se revele a mais adequada face às características da necessidade da contratação. 

Parágrafo Primeiro : Os atos a que se refere o caput do artigo, dependem de Lei Específica que os institua e deverão ser precedidos de análise   da repercussão  sobre o percentual da despesa com pessoal , nos termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar 101/2000 , bem como  da verificação do enquadramento na margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado . 

Parágrafo Segundo:  Poderá o Poder Executivo conceder  reajuste aos seus servidores,  cujos índices serão fixados oportunamente, e  desde que seja verificado a disponibilidade de receita e o  atendimento  das exigências legais

 Parágrafo Terceiro: Os percentuais de aumento de remuneração ou a concessão de vantagens  a servidores,  serão determinados  pelo Poder Executivo,  após prévia análise dos índices de inflação do período  e das  condições econômico-financeiras da administração .

Art. 28 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, da Constituição Federal , fica o Poder Legislativo  autorizado  praticar os atos  elencados no referido dispositivo legal , desde  que  disponha de  dotação   suficiente  para atender às projeções de despesas de pessoal  e aos acréscimos dela decorrentes, em especial contratações de pessoal por excepcional interesse público, cuja investidura por concurso não se revele a mais adequada face às características da necessidade da contratação.

Parágrafo Único : Ao Poder Legislativo aplicam-se, no que couberem, as disposições dos parágrafos 1º , 2º e 3º  do art. 27, desta Lei. 

 Art.29-  No exercício de 2002, a realização de serviço extraordinário, quando a despesa houver ultrapassado os 51,3%(cinqüenta e um inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivo e Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6o, inciso II, da Constituição, somente poderá ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da autorização. 

Art. 30. O Poder Executivo instituirá , através de Lei Específica, o adicional respectivo às atividades consideradas insalubres ou perigosas. 
CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 31. Na política de administração tributária do Município ficam definidas as seguintes diretrizes para 2002, devendo, até o final do exercício, legislação específica dispor sobre:

I – revisão no Código Tributário do Município, especialmente sobre:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano:

1. ser progressivo em razão do valor do imóvel; e
2. ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. 

b) a alteração na alíquota e na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza.

Art. 32. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária. 

§ 1o Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orçamentária serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos.

§ 2o Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na legislação.

§ 3o Aplica-se o disposto neste artigo às propostas de alteração na vinculação das receitas. 

CAPÍTULO VI

DO NÃO-ATINGIMENTO DAS METAS FISCAIS

Art. 33. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da movimentação financeira para atingir meta de resultado fiscal conforme determinado pelo art. 9o da Lei Complementar no 101, de 2000, será fixado, separadamente, percentual de limitação para o conjunto de ações orçamentárias, calculado de forma proporcional à participação dos Poderes do Município, excluídas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal de execução.

§ 1º. Constituem critérios para a limitação de empenho e movimentação financeira, a seguinte ordem de prioridade:

I – No Poder Executivo:

a) diárias;

b) serviço extraordinário;

c) convênios;

d) realização de obras

II – No Poder Legislativo

a) Remuneração de sessões extraordinárias;

b) Diárias;

c) Realização de serviço extraordinário;

d) Investimentos em  geral

§ 2º. Em não sendo suficiente, ou inviável sob o ponto de vista de administração, a limitação de empenho poderá ocorrer sobre outras despesas, com exceção:

I – das despesas com pessoal e encargos;

II – das despesas necessárias para o atendimento à saúde da população;

III – das despesas  para manutenção do ensino fundamental .

§ 3º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo comunicará ao Legislativo, até o vigésimo dia do mês subseqüente ao final do bimestre, acompanhado dos parâmetros adotados e das estimativas de receitas e despesas, o montante que caberá a cada um na limitação do empenho e da movimentação financeira.

§ 4º  O Legislativo, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior publicará ato, até o final do mês em que ocorreu a comunicação, estabelecendo os montantes limitados de empenho e movimentação financeira.

§ 5º. Não ocorrendo a limitação de empenho e movimentação financeira de que trata este artigo , fica a cargo do sistema de controle interno a comunicação ao Tribunal de Contas do Estado, conforme atribuição prevista no art. 59, caput e inciso I da Lei Complementar nº 101/2000 e art. 74, §1º da Constituição da República.

Art. 34. O Poder Executivo, por intermédio do Órgão Central do Sistema de Controle Interno deverá atender, no prazo máximo de 20(vinte )dias, contados da data de recebimento, as solicitações de informações encaminhadas pelo Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças ou Comissão de Fiscalização e Controle, relativas a aspectos quantitativos e qualitativos de qualquer item de receita ou despesa, incluindo eventuais desvios em relação aos valores da proposta que venham a ser identificados posteriormente ao encaminhamento do projeto de lei. 

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35. Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou congêneres, com a União ou o Estado, com vistas:

I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública;

II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do Município;

III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos de propriedade do Estado ou União;

IV – a cedência de servidores para o funcionamento de cartórios eleitorais;

V – a Conceder contrapartida a Projetos de Desenvolvimento através de Lei Específica que a autorize.

Art.36. Fica o Poder Executivo autorizado  a promover ou custear  o aperfeiçoamento dos servidores da administração através da participação em cursos, seminários ou encontros ,  bem como  a  aquisição de material didático .

Art.37.  A fim de atender as necessidades municipais, o Poder Executivo  promoverá atos  de manutenção do Transporte Escolar aos alunos da rede municipal de ensino  Fundamental . 

Art. 38  . Poderá  o Poder Executivo  promover   atos e procedimentos para atender ou conceder o benefício do Auxílio transporte ao servidores municipais. . 

Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a promover , divulgar ou contribuir  financeiramente para  realização  de eventos culturais e esportivos do município, desde que  haja disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros para tal. 

Art. 40. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 18  de outubro de 2001

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE

ANEXO DE METAS E PRIORIDADES PARA 2002

(obrigatório para todos os municípios)

0501 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

	PROGRAMA DE GOVERNO:
	101 - Administração Tributária

	Descrição dos Objetivos:
	 Desenvolver a administração Tributária no Município modernizando o sistema físico de cobrança, assim como aperfeiçoamento da legislação tributária e 

	

	Indicador estabelecido no Plano Plurianual 2002/2005:
	 Crescimento real da arrecadação – crescimento da receita anual para o atingimento do patamar de 50 milhões/ano

	Indicador previsto para o exercício:
	 Receita alcançando em 2002 – 42 milhoes

	Indicador no momento do planejamento:
	2001 – Receita estimada para o exercício em 40 milhões 

	

	Categorias de programação

	Cód
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Meta para 200x1
	Custo Previsto p/ o exercício -R$ - Fontes de Financiamento

	
	
	
	
	
	Próprios
	Finan.
	Total

	001
	Aquisição equip Informática
	Setor Informatizado
	Unidade
	3 (unidades)
	0
	15.000,00
	15.000,00

	002
	Manutenção atividades de tributação
	Atividade mantida
	unidade
	3 (unidades)
	10.000,00
	0
	10.000,00

	003
	Capacitação de servidores da Fazenda
	Servidor Capacitado
	Servidor
	10
	5.000,00
	0
	5.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Total do custo do Programa
	15.000,00
	15.000,00
	30.000,00


ANEXO DE METAS FISCAIS – EXERCÍCIOS 2002/2004

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

Valores da Receitas e Despesas para os exercícios 2002/2004

Receitas (Art. 4º, §1º, da LRF)
	Fontes de Receita
	1998
	1999
	2000
	2002
	2003
	2004
	Total

	RECEITAS CORRENTES
	
	
	
	
	
	
	

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	
	
	
	
	
	
	

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	
	
	
	
	
	
	

	CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS
	
	
	
	
	
	
	

	(...) Demais classificação da Receita
	
	
	
	
	
	
	

	Totais
	
	
	
	
	
	
	


Cálculo da Receita Corrente Líquida

	Receita Total
	2002
	2003
	2004
	Total

	(-) Receita de Capital
	
	
	
	

	(-) Contribuição dos Servidores para o RPPS
	
	
	
	

	(-) Transferências Intragovernamentais
	
	
	
	

	(-) Parcela contabilizada como transferência ao Fundef

	
	
	
	

	(=) Receita Corrente Líquida
	
	
	
	


OBS: Expor, fundamentalmente, os efeitos das projeções efetuadas (inflação, crescimento econômico, etc) assim como a metodologia de cálculo efetuada 

ANEXO DE METAS FISCAIS 2002/2004

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

Despesas por programas de governo (Art. 4º, §1º, da LRF)

	Identificação
	Descrição
	2002
	2003
	2004
	Total

	101
	Administração Tributária
	30.000,00
	10.000,00
	10.000,00
	50.000,00

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	.........................................................
	
	
	
	


RESUMO DA DESPESA POR CATEGORIA ECONÔMICA

	Discriminação das Despesas
	2002
	2003
	2004
	TOTAL

	Despesas Correntes
	
	
	
	

	Despesas de Capital
	
	
	
	

	Total das Despesas
	
	
	
	


ANEXO DE METAS FISCAIS

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

VALORES PROJETADOS DA DÍVIDA PÚBLICA FUNDADA E FLUTUANTE PARA OS EXERCÍCIOS 2002 a 2004 (Art. 4º, §1º, da LRF)

	Descrição
	Saldos Projetados

	DÍVIDA FLUTUANTE
	2002
	2003
	2004

	PASSIVO FINANCEIRO
	
	
	

	Restos a Pagar
	
	
	

	Serviço da Dívida
	
	
	

	Depósitos
	
	
	

	Total da Dívida Flutuante
	
	
	

	DÍVIDA FUNDADA
	
	
	

	Passivo Permanente
	
	
	

	Dívida Fundada Interna
	
	
	

	Em Títulos
	
	
	

	Em Contratos
	
	
	

	Total da Dívida Fundada
	
	
	

	Total do Endividamento
	
	
	


ANEXO DE METAS FISCAIS

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

Evolução do Patrimônio Líquido (Art. 4º, §2º, III, da LRF)

	Descrição
	Valores

	Saldo do Patrimônio em 1997
	100.000

	Resultado do Exercício (sem sem Resultados da origem e aplicação da alienação de ativos)
	20.000

	( -) alienação de ativos
	(5.000)

	(+) Aquisição de ativos
	3.000

	(+) Recursos de ativos destinados ao RPPS
	0

	(+) Recursos de ativos destinados à dívida
	2.000

	Saldo do Patrimônio em 31.12.1998
	120.000

	 
	

	Resultado do Exercício (sem sem Resultados da origem e aplicação da alienação de ativos)
	25.000

	( -) alienação de ativos
	(10.000)

	(+) Aquisição de ativos
	20.000

	(+) Recursos de ativos destinados ao RPPS
	0

	(+) Recursos de ativos destinados à dívida
	0

	Saldo do Patrimônio em 31.12.1999
	155.000

	
	

	Resultado do Exercício (sem sem Resultados da origem e aplicação da alienação de ativos)
	10.000

	( -) alienação de ativos
	(5.000)

	(+) Aquisição de ativos
	10.000

	(+) Recursos de ativos destinados ao RPPS
	0

	(+) Recursos de ativos destinados à dívida
	0

	Saldo do Patrimônio em 31.12.2000
	170.000


ANEXO DE METAS FISCAIS

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

Avaliação Atuarial do Regime Próprio da Previdência Social – RPPS (Art. 4º, § 2º, IV, “a”)

Nome do Órgão/ Entidade de Previdência:__________________________________

Data da Avaliação:  
____/____/____

Data Base :

____/____/____

Contribuintes

(Ativos_____% )   (Poder Público_____% )  ( Inativos___% ) Pensionistas_____% 

 Base Legal _____________

    Quadro de Participantes

	
	Ativos
	Inativos
	Pensionistas
	Grupo Total

	Nº de Servidores
	
	
	
	

	Idade Média
	
	
	
	

	SRC Média
	
	
	
	

	SRC Total
	
	
	
	


Reservas Matemáticas – Passivo Atuarial

Prazo de  Amortização:  ______________   Prazo já Decorrido:
   ______________

Taxa de Juros Atuarial: _______________  Taxa de Crescimento Salarial: _________

	
	31.12.2000

	Reservas Matemáticas
	

	                 Benefícios a conceder
	

	                 a amortizar
	

	                 Benefícios concedidos
	

	                 a amortizar
	


Benefícios Contemplados pelo R.P.P.S. e Regimes Financeiros


[image: image1.wmf]Aposentadoria por Invalidez
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Aposentadoria por Idade

1

2

3

4

Aposentadoria por Tempo de Contribuição

1

2

3

4

Auxílio-doença

1

2

3

4

Salário-família

1

2

3

4

Salário-maternidade

1

2

3

4

Pensão por Morte

1

2

3

4

Auxílio Reclusão

1

2

3

4

Outros:______________________________

1

2

3

4

Benefícios

Regime Financeiro


Atuário Responsável:__________________________________ MIBA (nº):________

ANEXO DE METAS FISCAIS

(obrigatório para os Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

Avaliação Financeira e do RPPS (Art. 4º, § 2º, IV, “a”)

	
	Saldo Final de Disponibilidades do RPPS em 1999
	100.000

	( + )
	Receita da contribuição dos servidores em 2000
	12.000

	( + )
	Receita contribuição Patronal relativa a 2000 
	24.000

	( + )
	Aporte de Capital em 2000
	1.000

	( + )
	Receita patrimonial
	500

	( - )
	Despesa com Benefícios de Aposentadoria e Pensão
	(5.000)

	( - )
	Despesas com benefício de Auxílio Doença
	(2.000)

	( - ) 
	Despesas Com outros Benefícios
	(3.000)

	( - )
	Despesas administrativas do RPPS
	(1.500)

	( + )
	Restos a Pagar do RPPS
	(3.000)

	( =)
	Saldo de Disponibilidades em 31-12-2000
	123.000

	( - )
	Restos a Pagar em 31-12-2000
	(15.000)

	( =)
	Superávit/Déficit Financeiro
	108.000


Informações Financeiras adicionais:

Acordo de Parcelamento firmado em ____/____/____.

Total de Parcelas:______________________________

Parcelas em atraso: _______________R$___________

Total de parcelas vencidas até 31-12-2000:__________R$ ________________

Total de parcelas vencidas após 31-12-2000:_________R$________________

ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita - (Art. 4º, § 2º, IV, “a”)

	
	
	2002
	2003
	2004

	
	
	S/Renúncia
	C/ Renúncia
	S/ enúncia
	C/Renúncia
	S/Renúncia
	C/Renúncia

	1112.02.00
	Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial  Urbana 
	200.000
	200.000
	220.000
	220.000
	220.000
	220.000

	
	Isenção lei nº ___ de __/__/__ 

	
	(10.000)
	
	(10.000)
	
	(10.000)

	
	Desconto para pgto em cota única

	
	(20.000)
	
	(20.000)
	
	(20.000)

	
	Isenção a empresas de Informática Lei __/98

	
	(2.000)
	
	(2.000)
	
	(2.000)

	1113.05.00
	Imposto sobre serviços de Qualquer Natureza - ISSQN
	20.000
	20.000
	
	20.000
	
	20.000

	
	Isenção de ISSQN para Instalação de Hotéis (dez anos)
	
	(10.000)
	
	(10.000
	
	(10.000

	
	TOTAL DAS RECEITAS 
	220.000
	178.000
	220.000
	178.000
	220.000
	178.000

	
	Valor da Renúncia a ser compensada
	30.000
	30.000
	30.000

	
	Valor da Renúncia dispensada de compensação
	12.000
	12.000
	12.000


DEMONSTRATIVO DA RENÚNCIA DE RECEITA RELATIVA A SUBSÍDIOS

	Categoria de Programação e Descrição
	2002
	2003
	2004

	Objetivos
	
	
	

	0501.22.661.xxx1.00X - Desenvolvimento Industrial 
	5.000
	5.000
	5.000

	Incentivo à implantação de Indústrias no Município
	
	
	

	TOTAL DA RENÚNCIA DA RECEITA RELATIVA A SUBSÍDIOS
	5.000
	5.000
	5.000


DEMONSTRATIVO DA COMPENSAÇÃO

	Renúncia da Receita–Medidas de Compensação
	2002
	2003
	2004

	Elevação de Alíquota – modificação do CTM –alíquota progressiva do IPTU
	12.000
	12.000
	12.000

	Ampliação da base de Cálculo – Cobrança IPTU loteamentos Irregulares
	23.000
	23.000
	23.000

	TOTAL
	35.000
	35.000
	35.000


ANEXO DE METAS FISCAIS

Demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado (Art. 4º, IV)

Situação até a data da entrega da LDO no exercício 

	Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado
	Situação prevista até 2004
	Situação possível estipulada pela Administração

	
	2002
	2003
	2004
	2002
	2003
	2004

	Pessoal Civil (CCs, efeivos e agentes Políticos)
	10.000
	11.000
	12.000
	
	
	

	Encargos Patronais
	2.100
	2.300
	2.500
	
	
	

	Benefícios da Previdência Social
	3.000
	4.000
	5.000
	
	
	

	Outras que obrigue o Município à execução
	1.000
	1.000
	1.000
	
	
	

	Total das Despesas Obrigatórias de Caráter continuado
	16.100
	17.300
	20.500
	20.000
	20.000
	20.000

	Receita Corrente Líquida
	80.000
	80.000
	80.000
	80.000
	80.000
	80.000

	%  Previsto
	20%
	21,6%
	25,6
	25%
	25%
	25%


ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(Obrigatório para Municípios com 50.000 habitantes ou mais)

(Art. 4º, § 3º, LRF)

	Passivos Contingentes e Outros Riscos
	2002

	Ações Judiciais
	30.000

	Passivo Previdenciário
	80.000

	Eventos da Natureza
	20.000

	Acidente do Trabalho
	20.000

	Total estimado .........................................
	150.000


O Município, diante dos riscos fiscais de maior probabilidade providenciará, no orçamento, em reserva de contingência para o atendimento dos riscos fiscais elencados. Em não sendo suficientes os valores, serão abertos créditos adicionais com a indicação de utilização de recursos de redução de ações que não estejam elencadas em primeira ordem de prioridades para o Município, sem, contudo, na medida do possível, acarretar acréscimo na despesa prevista.

RELATÓRIO DOS PROJETOS EM ANDAMENTO E POSIÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO DE CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO E PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELO EXECUTIVO

1 - Projetos em Andamento

	Cód Ação PPA e LDO
	Projetos em Andamento
	Previsão para conclusão
	Previsão de Custo p/ conclusão

	055
	Construção da Ponte que liga X a Y
	dezembro 2001
	50.000

	078
	Pavimentação Pedra Irregular – 3.000m2
	dezembro 2001
	20.000

	080
	Construção da Unidade Sanitária
	outubro 2001
	30.000

	Total
	
	
	100.000


2 – Informações sobre a conservação do Patrimônio Público

De acordo com o inventário físico e contábil realizado conforme ata nº __/__ foram registrados ______bens em ótimo estado de conservação, ________ bens em bom estado de conservação, ________ ociosos, __________ recuperáveis, ________, antieconômicos e __________irrecuperáveis. 

Considera-se:

a) ocioso - quando, embora em perfeitas condições de uso, não estiver sendo aproveitado, hipótese em que será providenciada a sua transferência para outro órgão/entidade da administração pública

b) recuperável - quando sua recuperação for possível e orçar, no âmbito, a cinqüenta por cento de seu valor de mercado; 

c) antieconômico - quando sua manutenção for onerosa, ou seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo, hipótese em que poderá haver a doação para entidades assistenciais ou educativas interessadas; 

d) irrecuperável - quando não mais puder ser utilizado para o fim a que se destina devido a perda de suas características ou em razão da inviabilidade econômica de sua recuperação, hipótese em que será baixado do patrimônio municipal. 

Verificada a impossibilidade ou a inconveniência da alienação de material classificado como irrecuperável, a autoridade competente determinará sua descarga patrimonial e sua inutilização ou abandono, após a retirada das partes economicamente aproveitáveis, porventura existentes, que serão incorporados ao patrimônio. 

Segue, abaixo, relação dos bens recuperáveis e o custo estimado para a recuperação, bem como os classificáveis como antieconômicos e irrecuperáveis.

	Cód.  Patrimonial
	Descrição
	Localização
	Classificação
	Valor p/ Recuperação

	
	
	
	
	


Para o exercício a que se refere a LDO (2002) pretende-se destinar, através de crédito orçamentário próprio a quantia equivalente a R$......................., suficiente, segundo estimativas da SM da (...)  para a manutenção geral do patrimônio e recuperação dos bens assim classificáveis como “recuperáveis”, sendo meta para a administração, a partir de 2003, não possuir mais bens classificáveis como irrecuperáveis, antieconômicos e, até mesmo, recuperáveis, hhaja vista que o valor e as ações destinadas, acredita-se, será suficiente para manter, em condições adequadas de uso, todo o patrimônio de bens móveis e imóveis do Município.

Legenda


1. Capitalização Financeira


2. Repartição de Capitais de Cobertura


3. Repartição Simples


4. Outros








�  Em caso de adoção do registro contábil integral do retorno do FUNDEF como receita, o ente deverá deduzir da RCL, os recursos do FUNDEF até o limite das retenções.





� Isenção de caráter não geral concedida aos que se enquadrem nas condições legais–Valor da isenção aferido conforme memorando interno do setor de tributação nº xxx/01 


� Redução discriminada de tributo aos contribuintes que atenderem ao chamado da administração para o pgto do imposto em cota única – Valor estimado pelo setor de tributação segundo histórico dos três últimos exercícios conforme memorando interno nº xx/01


� Isenção concedida de caráter não geral à empresas que INSTALARAM  até 1998, logo, antes da LRF, dispensando medidas de compensação–Valor -setor de Tributação nº xx/01.
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		Benefícios						Regime Financeiro

						Aposentadoria por Invalidez						1						2						3						4

						Aposentadoria por Idade						1						2						3						4

						Aposentadoria por Tempo de Contribuição						1						2						3						4

						Auxílio-doença						1						2						3						4

						Salário-família						1						2						3						4

						Salário-maternidade						1						2						3						4

						Pensão por Morte						1						2						3						4

						Auxílio Reclusão						1						2						3						4

						Outros:______________________________						1						2						3						4






